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Resumo – A Agência Pernambucana de Água e Clima (APAC) é o órgão estadual responsável pela 
emissão de outorgas no estado de Pernambuco, grandes desafios são enfrentados por essa agência 
para garantir a sustentabilidade hídrica e gestão compartilhada das águas. Com respeito às águas 
subterrâneas, as dificuldades de gestão são ainda maiores devido à possibilidade dos usuários 
perfurarem poços sem o devido conhecimento do órgão gestor. Neste contexto, este trabalho visa 
mostrar uma série de esforços que estão sendo realizados para melhorar e garantir a racionalidade e 
preservação dos aquíferos pernambucanos. Para isso, além dos estudos hidrogeológicos das bacias 
sedimentares no estado, estão sendo implantadas ações para fortalecer a outorga das águas 
subterrâneas no estado.  Na Região Metropolitana do Recife (RMR), onde concentram-se 75% das 
outorgas de água subterrânea do estado, vem sendo realizado o cadastramento de poços dos 
aquíferos costeiros, o monitoramento da qualidade da água e monitoramento em tempo real da 
explotação dos poços por telemetria. Além disso, foram estabelecidos critérios para regularização 
da captação de água em surgências. Dessa forma, este trabalho relata como estão sendo implantadas 
tais ações e sua importante contribuição para concessão das outorgas de direito de uso das águas 
subterrâneas. 
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CHALLENGES AND ACTIONS FOR THE MANAGEMENT OF THE 

GRANTING OF GROUNDWATER IN PERNAMBUCO 
 

Abstract - The Agency Pernambuco Water and Climate (APAC) is the state agency responsible for 
issuing authorizations in the state of Pernambuco, the greatest  challenges are faced by the 
agency to ensure water sustainability and management of shared waters. With respect to 
groundwater, the management difficulties are even greater because of the possibility of users 
perforate wells without proper knowledge of the managing agency. In this context, this work aims 
to show a series of efforts being made to improve and ensure the rational preservation of aquifers 
from Pernambuco. For this, besides the hydrogeological studies of sedimentary basins in the state, 
are being implemented actions to strengthen the granting of groundwater in the state. In Recife 
Metropolitan Region (RMR), which concentrate 75% of the grants groundwater of the state, is 
being carried out the registration of the coastal aquifer wells, monitoring water quality and real-time 
monitoring of the exploitation of wells by telemetry. In addition, criteria were established for 
regularization of water abstraction in resurgences. Thus, this paper describes how such actions are 
being implemented and its important contribution to award the grants of rights to use groundwater. 
Keywords – groundwater, grants, monitoring 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos é um dos instrumentos da Política 
Nacional dos Recursos Hídricos (Lei nº 9433/97) e da Política Estadual de Recursos Hídricos 
(PERH), instituída pela Lei Estadual nº 11.426/97, atualizada posteriormente pela Lei nº 12.984/05, 
que visa assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos recursos hídricos, e o efetivo exercício 
dos direitos de acesso aos recursos hídricos. 

A outorga em Pernambuco foi implantada em 1998, um ano após a publicação da PERH, para 
autorizar o usuário de recursos hídricos, sob condições preestabelecidas, a utilização de água ou de 
realizar interferências hidráulicas nos corpos hídricos. A outorga garante ao usuário o direito de uso 
da água, condicionado à disponibilidade hídrica e à preservação dos usos múltiplos. 

Na última década, a crescente preocupação por parte dos governos e sociedade com a 
disponibilidade e qualidade da água decorre do fato de que, por mais abundante que pareça ser este 
recurso, não é raro ocorrer sua escassez, tanto pela ocorrência de períodos prolongados de seca 
como pela pouca disponibilidade hídrica existente. Nessas condições as águas subterrâneas ganham 
projeção como alternativa atraente de abastecimento para empreendimentos públicos e privados, 
pois apresentam baixo custo de tratamento e distribuição, sendo naturalmente protegidas de 
variações sazonais bruscas e possuem, em geral, uma boa qualidade para consumo.  

Esta preocupação refletiu no estado de Pernambuco com a implementação de leis para 
proteger a explotação em seus aquíferos, como a Lei nº 11.427/97 e o Decreto nº 20.423/98, que 
tratam especificamente sobre a Conservação e Proteção das Águas Subterrâneas no estado de 
Pernambuco, e a Resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) nº 04/2003, que 
aprovou o Mapa de Zoneamento Explotável de Águas Subterrâneas na Região Metropolitana do 
Recife do Estudo HIDROREC II – Estudo Hidrogeológico do Recife, Olinda, Camaragibe e 
Jaboatão dos Guararapes. 

A regulação do uso das águas no estado de Pernambuco atualmente é feita pela Agência 
Pernambucana de Água e Clima – APAC, criada através da através da Lei Estadual nº 14.028/10, 
com a finalidade de executar a Política Estadual de Recursos Hídricos e regular o uso da água, e 
possui como uma de suas competências a emissão de outorgas de usos dos recursos hídricos, além 
do monitoramento e fiscalização desses usos. 

Neste contexto a APAC tem um grande desafio institucional e legal a vencer para 
implementação das políticas públicas que garantam a quantidade e qualidade para os usos múltiplos 
preconizados na legislação. Diante disso, este artigo apresenta as ações que estão sendo realizadas 
pela APAC a fim de monitorar e conservar as águas subterrâneas, além da apresentação do 
desenvolvimento de estudos que visam subsidiar os critérios técnicos adotados para concessão das 
outorgas. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 
 

O Estado de Pernambuco possui uma área de 98.938 km², e seu domínio hidrogeológico 
fraturado é predominante e ocupa mais de 84% da área do Estado sendo representado pelo sistema 
aquífero Cristalino. As formações cristalinas geralmente apresentam baixa variação hidrogeológica. 
Os aquíferos de maior potencial hidrogeológico pertencem ao domínio Poroso e estão localizados 
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nas duas bacias sedimentares costeiras compreendendo toda a faixa leste do Estado e que abrangem 
maior parte da Região Metropolitana do Recife (RMR). Existem duas bacias sedimentares situadas 
na região semiárida denominadas de Bacia do Jatobá e Bacia do Araripe. Também existem 
pequenas bacias sedimentares dispersas no interior do Estado, tais como as Bacias São José do 
Belmonte, Mirandiba, Betânia, Fátima, Araras, Carnaubeiras e Cedro (PERNAMBUCO- SRH, 
2008).  

O mapa a seguir apresenta a distribuição das bacias sedimentares em Pernambuco, onde a área 
branca representa os aquíferos fissural que possuem menor potencialidade por unidade de área, 
além de apresentar constantes problemas de salinização das águas nele contidas. 

 

 
Figura 1 – Bacias sedimentares do Estado de Pernambuco 

 

3. OUTORGA DE DIREITO DE USO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
 

Conforme disposto no Art. 21 da Lei Estadual nº 12.984/05, o pedido de outorga no estado de 
Pernambuco ocorre de forma integrada com o pedido do licenciamento ambiental. Dessa forma, 
para requerer o direito à outorga de uso de recursos hídricos o usuário deve preencher os 
formulários disponíveis no site da APAC e encaminhar-se a CPRH (Agência Estadual de Meio 
Ambiente). Os pedidos de outorga são encaminhados da CPRH para APAC à Gerência de Outorga 
e Cobrança (GROC), onde será feita uma análise levando em consideração, principalmente: a 
disponibilidade hídrica, a necessidade do usuário e as limitações normativas. 

A análise feita pela equipe técnica da GROC nos pleitos de outorga de águas subterrâneas é 
composta pela emissão de vários documentos, dentre eles: Parecer de Viabilidade de Explotação, 
Parecer de Exigência de Teste de Bombeamento, Relatórios de Vistorias, Parecer Técnico de 
Análise de Outorga, etc. Os documentos citados anteriormente irão fazer parte da composição do 
processo para emissão do Termo de Outorga. 

Atualmente Pernambuco possui aproximadamente 5.000 poços outorgados, dos quais 75% 
estão localizados na RMR. As mesorregiões do Sertão e Zona da Mata representam 12% e 5%, 
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respectivamente. A Figura 2 apresenta a distribuição dos poços outorgados nos estado de 
Pernambuco: 

 

 
Figura 2 – Distribuição dos poços outorgados em Pernambuco 

Diante do cenário apresentado na Figura 2, a RMR corresponde a mais de 80% da vazão de 
água subterrânea outorgada no estado. O Sertão também possui uma quantidade expressiva de 
poços frente às demais mesorregiões, correspondendo a quase 14% da vazão outorgada. O uso 
predominante desta vazão é o abastecimento público, pois a Companhia Pernambucana de 
Saneamento (COMPESA) retira grandes volumes de águas subterrâneas para atender a população 
pernambucana. 

 

4. CONFLITOS DE USO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E AÇÕES DE 
GERENCIAMENTO 

 
O número de solicitações de outorga de águas subterrâneas traduz o expressivo uso dessas 

águas como fonte de abastecimento. Comparativamente, as demandas de outorga de águas 
superficiais às águas subterrâneas apresentam um incremento significativo no número de pleitos nos 
últimos anos. A Figura 3 mostra o crescimento anual dos últimos cinco anos dos pleitos de outorga 
de água subterrânea frente ao de água superficial, verifica-se que, a exceção do ano de 2011, 
houveram mais pleitos subterrâneos do que superficial. Isto é um reflexo da pouca disponibilidade 
hídrica de águas superficiais no estado de Pernambuco, e da grande quantidade de rios intermitentes 
existente. 
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Figura 3 – Número de pleitos de água superficial e subterrânea nos últimos seis anos 

Diante deste quadro foi necessário buscar ações para regularização desta crescente demanda 
de exploração das águas subterrâneas. A primeira ação da APAC foi tornar mais efetiva a aplicação 
da Resolução CRH nº 04/2003, que definiu os valores da vazão a ser outorgada na RMR através do 
Mapa de Zoneamento Explotável de Água Subterrânea para os munícipios de Recife, Jaboatão dos 
Guararapes, Olinda e Camaragibe. Esta Resolução restringiu para RMR a perfuração de poços e a 
vazão máxima de explotação para poços novos e existentes. 

A Lei Estadual nº 11.427/97 obrigou todos os usuários de águas subterrâneas a instalar um 
hidrômetro na tubulação de saída do poço para que o órgão gestor possa fiscalizar a vazão 
explotada. Então, para que haja maior controle das vazões retiradas, a APAC passou a exigir no 
Termo de Outorga a manutenção pelo usuário de um cadastro mensal da leitura do hidrômetro do 
poço outorgado, essas leituras deverão ser enviadas à APAC ao final de cada ano da outorga. Em 
alguns casos especiais solicita-se que essas leituras sejam enviadas trimestralmente. São 
considerados casos especiais: poços onde já houve a identificação de que a vazão explotada é maior 
do que a outorgada, poços que tiveram o hidrômetro trocado sem a prévia comunicação ao órgão 
gestor e poços cuja outorga é muito inferior ao valor solicitado pelo requerente. 

Outra ação para controle das vazões retiradas foi a implantação de um sistema de 
monitoramento telemétrico em 736 poços da RMR, através de telemetria via GSM/GPRS. Desse 
total, 100 poços irão monitorar o nível potenciométrico e a condutividade elétrica, além da vazão. 
Para este monitoramento foram selecionados poços outorgados em diversos setores: condomínios, 
supermercados, escolas, comércio, indústria, etc. Vale salientar que os principais explotadores de 

249

160

265
286

239

433

219

331

243
260

0

50

100

150

200

250

300

350

400

450

500

2008 2009 2010 2011 2012

N
ú

m
er

o 
d

e 
ou

to
rg

as

Pleito Superficial Pleito Subterrâneo



 

 
 

 

XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  6 

 

águas subterrâneas na RMR serão monitorados. O monitoramento desses poços é realizado pela sala 
de situação da APAC através de telas como a apresentada na Figura 4, onde mostra as vazões 
retiradas durante 15 dias por um edifício residencial. 

 

Figura 4 – Tela de acompanhamento telemétrico dos poços  

Para regularizar a exploração de águas em locais onde a água aflora da terra em pontos em 
que o lençol freático é interceptado pela superfície do terreno, as chamadas surgências, a APAC 
publicou a Resolução nº 02/2012 de 23 de novembro de 2012. Esta resolução estabeleceu critérios 
técnicos para concessão das outorgas de captação de água em surgências. Para garantir a não 
utilização total da água disponível na surgência, a APAC estabeleceu a necessidade da realização de 
um teste de vazão, através de procedimentos técnicos estabelecidos na Resolução, e determinou que 
a vazão máxima outorgada na surgência seja de 60% desta vazão de referência. Além do mais, a 
Resolução estabeleceu que o outorgado deverá monitorar mensalmente as vazões da surgência, 
enviando anualmente a APAC esse monitoramento. É importante observar que todos os 
procedimentos adotados pela APAC foram objeto de análise da Câmara Técnica de Águas 
Subterrâneas e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, fortalecendo o papel institucional deste. 

A fim de se verificar a intensa explotação de águas subterrâneas nos aquíferos de Boa Viagem 
e Cabo, a Secretaria de Recursos Hídricos e Energéticos (SRHE) juntamente com a APAC está 
executando um convênio com a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) para 
realizar um cadastramento de poços tubulares rasos e profundos na região costeira de Recife e 
Jaboatão. Além disso, deverá ser coletadas amostras de água para verificação se está havendo 
contaminação salina em águas de boa qualidade devido à super explotação desses aquíferos. O 
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resultado desse convênio resultará na melhor gestão desses aquíferos, dando suporte a políticas e 
critérios a serem adotados para emissão das outorgas nesses locais.  

Além do convênio citado anteriormente, a APAC está participando do projeto de pesquisa 
para monitoramento da qualidade de água na RMR, cujo título é “Challenge Of water Quality in 

Urban Environmental Issue: Recife Aquifers and Land use. How to face groundwater salinisation 

and contamination under global environmental change in its societal context”, e envolve a 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), APAC, Universidade de São Paulo (USP), Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), além de 4 instituições francesas: Bureau de Recherches 
Géologiques et Minières (BRGM); University of Lille 3 (CeRIES), University of Rennes (CAREN 
- Geosciences Rennes), e GEOHYD. O projeto visa o estudo dos mecanismos de salinização e 
consequente degradação das águas subterrâneas da Região Metropolitana do Recife, no contexto 
das mudanças climáticas, meio ambiente e social. Espera-se com esse estudo um benefício à 
comunidade usuária de poços na medida em que o mesmo fornecerá subsídios para definição de 
procedimentos de controle dos processos de salinização. Os poços selecionados para esse estudo são 
aqueles que, em geral, já foram identificados com potencial à salinização em amostragens 
anteriores. 

 

5. CONCLUSÕES 
 

São grandes os desafios enfrentados pelos órgãos gestores para que haja explotação 
sustentável das águas subterrâneas. A exploração sem controle dessas águas pode causar diversos 
problemas, como: salinização das águas dos poços, intrusão marítima, subsidência no solo, etc. É de 
fundamental importância a ação desses órgãos no efetivo monitoramento da qualidade e quantidade 
das águas a serem explotadas. 

Em Pernambuco, a APAC está tentando melhorar esse monitoramento através de diversas 
ações de controle, e de conscientização da população usuária dessas águas sobre a importância de 
sua conservação. Uma grande dificuldade encontrada é a identificação de diversos poços na RMR 
perfurados sem o conhecimento do órgão gestor, ou posterior regularização do mesmo. Neste 
sentido, outras ações estão sendo estudadas para serem implantadas no estado, como: cruzamento 
dos endereços dos poços cadastrados na APAC e poços cadastrados na COMPESA; campanha 
publicitária a fim de chamar a população que explora as águas subterrâneas sem a devida outorga 
para se regularizar junto à APAC; preparação de cartilhas informativas que divulguem a 
importância e os procedimentos para obtenção da outorga de usos dos recursos hídricos. 

Através deste conjunto de ações busca-se a melhoria da gestão e maior monitoramento da 
vazão outorgada, contribuindo para a conservação da quantidade e qualidade hidrogeológica dos 
aquíferos pernambucanos, e garantindo o acesso a essa água de forma segura. 
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